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Planejamento e Prestação de Contas da Saúde 

Do Planejamento: 

O planejamento, pode aplicar-se a qualquer atividade humana em que é necessário um esforço para 

alcançar um objetivo. Planejar é pensar, antecipadamente, a ação.  

 No setor público, são funções inerentes ao poder executivo implementar os seguintes instrumentos de 

planejamento: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).  

No Sistema Único de Saúde (SUS) o processo de planejamento é tido como responsabilidade dos entes 

públicos (União, Estados e Municípios), realizado de forma contínua, articulada, ascendente, integrada e solidária 

entre as três esferas de governo, de modo a conferir direcionalidade à gestão pública da saúde. Pressupõe que cada 

ente federado realize o seu planejamento considerando as especificidades do território; as necessidades de saúde 

da população; a definição de diretrizes, objetivos e metas a serem alcançadas mediante ações e serviços 

programados; a conformação das redes de atenção à saúde, contribuindo para a melhoria da qualidade do SUS e 

impactando na condição de saúde da população. 

De acordo com o Decreto 7508/2011 o processo de planejamento da saúde será obrigatório para os entes 

públicos, de forma ascendente e integrado, do nível local até o nível federal, ouvidos os respectivos Conselhos de 

Saúde, compatibilizando-se as necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade de recursos financeiros. 

Pode ser um indutor de políticas para a iniciativa privada, deve prever as metas da saúde a serem alcançadas a 

partir das diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Saúde, de acordo com as características 

epidemiológicas e da organização de serviços nos entes federativos e nas Regiões de Saúde. A portaria nº. 2.135, 

de 25 de setembro de 20131, estabelece as diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

Os instrumentos de planejamento em Saúde são:  Plano Municipal de Saúde (PMS), Programação Anual da 

Saúde (PAS) e o Relatório Anual de Gestão (RAG). Cabe também a gestão apresentar Relatório Detalhado do 

Quadrimestre Anterior (RDQA) quadrimestralmente aos Conselhos de Saúde e em audiências públicas. Este último, 

quando compilado pode ser a base do RAG.  

As diretrizes contidas no Plano Nacional de Saúde devem nortear os objetivos e diretrizes dos Planos 

Estaduais e Municipais de Saúde.  

O Plano de Saúde, deve conter um diagnóstico da realidade local baseado nas necessidades de saúde. A 

partir desse diagnóstico, definem-se as prioridades, metas e ações a serem realizadas. O Plano de Saúde deve ser 

construído a cada 4 anos, no primeiro semestre do primeiro ano de governo, para que seus objetivos e metas sejam 

incorporados ao Plano Plurianual (PPA) do governo, que também deve ser elaborado a cada 4 anos e no primeiro 

semestre do primeiro ano de governo para o 2º, 3º, 4º ano e 1º ano do próximo governo. 

A Programação Anual de Saúde (PAS) contém, de forma sistematizada, as ações, os recursos financeiros e 

outros elementos que contribuem para o alcance dos objetivos e o cumprimento das metas do Plano de Saúde, ou 

seja, a PAS deve ser fruto do Plano Municipal de Saúde. As metas anuais para cada ação definida, os indicadores 

utilizados no monitoramento e na avaliação de sua execução devem estar previstos na PAS. De acordo com a Lei 

141/2012, sua elaboração deve acontecer até abril do ano em curso, para execução no ano subsequente. Por meio 

da PAS podemos acompanhar a evolução dos indicadores de saúde escolhidos para avaliar a gestão. 

 
1 Texto vigente no Título IV, Capítulo I da Portaria de Consolidação nº 1 de 28 de setembro de 2017.  
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Os resultados e ações oriundos da Programação Anual devem compor o Relatório Anual de Gestão (RAG), 

instrumento que apresenta os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde e orienta 

eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários. O RAG é a correlação entre metas definidas no Plano de 

Saúde, seus resultados e aplicação de recursos na execução destas. É oportuno assinalar, que o Plano de Saúde, a 

Programação Anual de Saúde e o Relatório Anual de Gestão devem ser submetidos à apreciação e aprovação dos 

respectivos Conselhos de Saúde. 

O Plano de Saúde integrará o Plano Plurianual (PPA). Este instrumento de planejamento do poder 

executivo abrange não somente a área da saúde, mas todas as áreas de atuação de um governo e é elaborado para 

os quatro anos de mandato do governo, sendo três da gestão que o elaborou e um da gestão seguinte. Assim, visa-

se garantir um mínimo de continuidade na mudança dos governos. O PPA está previsto no art. 165 da Constituição 

Federal e destina-se a organizar e viabilizar a ação pública com vistas a cumprir os fundamentos e os objetivos da 

administração.  Seus programas e metas devem trazer a realidade das políticas públicas para os quatro anos e os 

caminhos a serem trilhados para viabilizar o plano de governo.  Apresenta a visão de futuro da gestão e é por meio 

dele que o governo declara e organiza sua atuação, a fim de elaborar e executar as políticas necessárias para o 

cumprimento de seu programa de governo. O acompanhamento da execução do PPA, permite à sociedade maior 

controle sobre as ações executadas pelo poder público. 

 É fundamental a vinculação do Plano de Saúde ao Plano Plurianual, que por meio das Leis de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Leis Orçamentárias anuais (LOA), elaboradas anualmente, garantem a alocação dos 

recursos para a execução das ações previstas no Plano de Saúde (anualmente organizado na PAS). Além desses 

instrumentos de planejamento, é preciso desenvolver instrumentos de monitoramento e de avaliação de 

desempenho das atividades, entre eles, podemos citar o Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) 

como um forte instrumento de monitoramento das ações e serviços de saúde, bem como da execução 

orçamentária e financeira da saúde. 

A LDO é de iniciativa exclusiva do poder executivo. Tem por finalidade orientar a elaboração dos 

orçamentos fiscais e de investimentos do Poder Público, incluindo os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as 

empresas públicas e autarquias. A LDO busca sintonizar a LOA com as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública, estabelecidas no Plano Plurianual. 

 De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 da Constituição Federal, a LDO: compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente; 

orientará a elaboração da LOA;  disporá sobre as alterações na legislação tributária; e  estabelecerá a política de 

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

A LOA é elaborada pelo Poder Executivo, e deve prever as receitas e as despesas que serão realizadas no 

próximo ano.  

A Constituição determina que o Orçamento deve ser votado e aprovado até o final de cada ano. Compete 

ao poder executivo enviar ao legislativo o Plano Plurianual, o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e as 

propostas de orçamento previstas na Constituição. 

 É fundamental a compatibilização dos instrumentos de planejamento do município com os da saúde, 

visando a garantia da alocação dos recursos para a execução das ações previstas no Plano Municipal de Saúde, pois 

a não previsão das ações e serviços de saúde pode levar à sua descontinuidade. Um plano bem elaborado e 

articulado, permite o acompanhamento do desempenho da gestão, pelos órgãos de controle interno e externo, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Investimento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Executivo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Legislativo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Judiciário
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_pública
http://pt.wikipedia.org/wiki/Autarquia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Administração_pública
http://pt.wikipedia.org/wiki/Administração_pública
http://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_Plurianual
http://pt.wikipedia.org/wiki/Constituição_brasileira_de_1988
http://pt.wikipedia.org/wiki/Legislação_tributária
http://pt.wikipedia.org/wiki/Constituição
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bem como favorece a sua permanente atualização. O Plano não deve ser estático, pode e deve ser mudado quando 

couber, desde que discutido e aprovado pelo Conselho de Saúde. 

Na figura abaixo, apresentamos um esquema do processo de planejamento integrando os instrumentos de 

planejamento. 

 
 

Da prestação de contas 

A prestação de contas, conforme disciplina o Capítulo 4º da Lei Complementar 141/2012, conterá́ 

demonstrativo das despesas com saúde integrante do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO).  As 

receitas correntes e as despesas com ações e serviços públicos de saúde serão apuradas e publicadas nos balanços 

do Poder Executivo, assim como em demonstrativo próprio que acompanhará o relatório. 

A cada quadrimestre o gestor da saúde obriga-se a prestar contas, por meio do Relatório Detalhado do 

Quadrimestre Anterior – o RDQA, o qual conterá, no mínimo, as  informações relativas ao montante e fonte dos 

recursos aplicados no período,  as auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas recomendações 

e determinações;  e  a oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada, 

comparando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação. Deverá apresentar 

esse relatório quadrimestral em audiência pública na Casa Legislativa e respectivos Conselhos de Saúde, até o final 

dos meses de maio, setembro e fevereiro. A prestação de contas quadrimestral não pode ser vista apenas como 

cumprimento de um preceito legal, mas também como oportunidade para realizar o monitoramento e avaliação 

da PAS, por meio de seus indicadores, favorecendo ao gestor e sua equipe revisitá-la periodicamente e, se for 

preciso, corrigir o rumo dos objetivos e metas previstas. Salienta-se ainda que a realização do relatório 

quadrimestral favorece a prestação de contas anual, pois se o fizer de forma regular, no final do ano terá seu RAG 

praticamente concluído.  

Anualmente deverá consolidar os resultados no Relatório Anual de Gestão  (RAG) com envio ao respectivo 

Conselho de Saúde até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, para aprovação. Cabe ao 

Conselho emitir parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas determinadas na Lei Complementar, 

ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. O RAG constitui importante 

PLANEJAMENTO DE GOVERNO
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instrumento para a gestão pública em saúde, pois a partir das informações sobre recursos alocados no setor, têm-

se subsídios para a discussão sobre o financiamento e planejamento do SUS. 

O Ministério da Saúde possuía um Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão (SARGSUS), uma ferramenta 

eletrônica desenvolvida pela Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, com o objetivo de apoiar os gestores 

municipais na elaboração e envio do Relatório Anual de Gestão (RAG) ao Conselho de Saúde. O sistema 

disponibilizava informações para análise estratégica de monitoramento e avaliação da gestão do SUS na esfera 

municipal a partir de uma base de dados proveniente dos Sistemas de Informação do SUS, mas esta ferramenta 

(SARGSUS) foi substituída a partir do ano de 2019. Sendo assim, o SARGSUS ficou ativo até 04 de maio de 2020, 

apenas para inserção de informações relativas aos anos anteriores a 2018. As informações a serem preenchidas no 

sistema referentes a janeiro de 2019 já foram feitas no novo sistema implantado que faz parte da Estratégia de 

Saúde Digital (e-Saúde) para o Brasil: digiSUS.  

O DIGISUS GESTOR – Módulo Planejamento é o sistema agora utilizado por estados e municípios para as 

informações sobre o Planejamento em Saúde. Para acessar o Módulo de Planejamento para o registro de dados é 

necessário ao usuário possuir login e senha. O cadastro de usuários e a solicitação de acesso ao Módulo de 

Planejamento são realizados por meio do Sistema de Cadastro e Permissão de Acesso (SCPA) do Ministério da 

Saúde. Na plataforma do digiSUS são disponibilizados painéis, tabelas, gráficos em acesso público para consultas e 

pesquisas. O Módulo de Planejamento possibilita ao gestor o registro das diretrizes, objetivos, metas e indicadores 

de seu Plano de Saúde; a anualização dessas metas no campo destinado a Programação Anual de Saúde e a 

realização dos seus Relatórios de Gestão (quadrimestrais e anual), além do registro de metas da Pactuação 

Interfederativa. 

 

 

Tela	inicial	para	digitação	de	login	e	senha	
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Barra	que	traz	alguns	pontos	importantes.	O	Tutorial	traz	uma	
breve	explicação	sobre	cada	campo	e	o	histórico	das	ações	
registra	o	que	cada	usuário	fez	no	sistema.	



 
 

 

 

Av. João Gualberto, 1342,  sala 811, 8.º andar - Curitiba – CEP 80030-000 Paraná 
Tel: (41)3359-4417  |   contato@cosemspr.org.br 

 

 Informações do Plano de Saúde: 

 
 

Informações da Programação Anual de Saúde (PAS). 
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Informações do Relatório Anual de Gestão (RAG) e Relatório do Quadrimestre Anterior (RDQA)  

 

 
 

 

 

Relatório	de	Gestão	como	instrumento	obrigatório:	Art.	4°	(Lei	

8.142/1990)	e	Art.	36	(Lei	Complementar	141/2012).	

Relatório	quadrimestral:	Art.	36	(Lei	Complementar	141/2012)	

e	Resolução	CNS	nº	459	/2012.	

RAG	-	Abaixo	a	estrutura	geral	em	combos.	Ao	clicar-se	em	cada	combo,	as	
informações	 apresentadas	 são	 importadas	 de	 outros	 sistemas	 de	
informações	em	saúde	ou	informações	já	registradas	no	próprio	módulo	
de	planejamento.	
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Pactuação Interfederativa de Indicadores (SISPACTO) 

 

 
 

 

Enquanto instrumento de organização do processo de planejamento, o DigiSUS Gestor – Módulo 

Planejamento disponibilizou até o ano de 2021 campo específico para o registro dos 23 indicadores comuns 

estabelecidos para os entes federados por meio da Resolução CIT nº. 08/2016. Esse processo foi denominado como 

Pactuação Interfederativa, devido ao movimento ascendente de pactuação de um rol prioritário de indicadores 

entre municípios, regiões de saúde, estados e união, e apresentava-se como instrumento de fortalecimento da ação 

coletiva com vistas ao alcance de objetivos comuns, em continuidade à política de pactuação do SUS (SISPACTO). 

Ocorre que a Resolução CIT nº. 08/2016 estabeleceu o período entre 2017 e 2021 para a vigência da 

Pactuação Interfederativa. A partir de 2022 os entes federados não possuem mais a obrigatoriedade de realizar a 

pactuação desses indicadores. Conforme orienta a Nota Técnica nº 20/2021-DGIP/SE/MS, tendo em vista o 

processo de Planejamento Regional Integrado (PRI – Resolução CIT nº 23/2017 e 37/2018), a lógica do 

planejamento de indicadores deve obedecer: as necessidades locais, os indicadores já previstos nos instrumentos 

de gestão municipal, bem como a possibilidade da criação de novos indicadores no âmbito regional, ficando assim, 

facultativo a utilização do rol definido pela Resolução CIT nº 08/2016. 
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Além da prestação de contas por meio do RDQA, RAG e informações do Planejamento da Saúde no sistema 

DIGISUS, as informações de receitas totais e despesas em saúde devem ser informados no Sistema de Informações 

sobre Orçamento Público em Saúde (SIOPS).  

O Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde (SIOPS, institucionalizado, no âmbito do 

Ministério da Saúde, foi criado com a publicação da Portaria Conjunta do Ministério da Saúde e da Procuradoria 

Geral da República nº 1163, de 11 de outubro de 2000, retificada pela Portaria Interministerial MS/PGR nº 446, de 

16 de março de 2004. O sistema constitui instrumento para o acompanhamento do cumprimento do dispositivo 

constitucional que determina aplicação mínima de recursos em ações e serviços públicos de saúde, tendo sido 

reconhecido seu papel na própria LC 141/2012, que o elege para essa função. A Portaria nº 53 de 16 de janeiro de 

20132 estabelece o envio de dados a cada 2 meses. 

É importante destacar ainda que o Decreto 7.827, de 16 de outubro de 2012, regulamenta os 

procedimentos de condicionamento e restabelecimento das transferências constitucionais e, dispõe sobre os 

procedimentos de suspensão e restabelecimento das transferências voluntárias da União, nos casos de 

descumprimento da aplicação dos recursos em ações e serviços públicos de saúde de que trata a Lei Complementar 

nº 141/2012. 

As informações prestadas são provenientes do setor responsável pela contabilidade do ente federado. Tais 

informações são inseridas e transmitidas eletronicamente para o banco de dados do sistema, gerando indicadores 

de forma automática. Os dados contidos no SIOPS têm natureza declaratória e buscam manter compatibilidade 

com as informações contábeis, geradas e mantidas pelos estados e municípios, além de conformidade com a 

codificação de classificação de receitas e despesas, definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Fazenda. 

Para acessar o SIOPS, os Governadores, Prefeitos e seus respectivos Secretários de Saúde e substitutos 

indicados devem se autenticar no sistema por meio de um Certificado Digital ICP-Brasil.  O Certificado Digital é 

um documento que identifica pessoas físicas ou jurídicas no meio eletrônico. O uso do Certificado Digital confere 

ao titular a identidade para se autenticar em um sistema e assinar transações, que são transmitidas com a 

criptografia dos dados, garantindo a transparência e confidencialidade nos processos.  

 

Texto produzido por Giorgia Regina Luchese; João Felipe Marques da Silva; Maria da Penha Marques Sapata e 

Marina S. Ricardo Martins 

 

 
2 Texto vigente no Título VII, Capítulo VIII da Portaria de Consolidação nº 1 de 28 de setembro de 2017 

ATENÇÃO: Sobre os procedimentos no DGMP com relação a pandemia Covid-19, o ministério da saúde emitiu a 

NOTA TÉCNICA Nº 7/2020-CGFIP/DGIP/SE/MS, com orientações sobre os ajustes necessários no Plano de Saúde 

(PS) e na Programação Anual de Saúde (PAS) para inclusão das metas e das ações, decorrentes do enfrentamento 

à pandemia da COVID 19. Com esse procedimento, as referidas metas e ações deveriam ser apresentadas no 

RAG 2020 e também nos RDQA de 2020, nos quais os gestores podem indicar as ações que vêm sendo realizadas 

em relação à COVID 19. 

http://siops.datasus.gov.br/Documentacao/Portaria%20SIOPS%201163.htm
http://siops.datasus.gov.br/Documentacao/Portaria%20SIOPS%201163.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/pri0446_16_03_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/pri0446_16_03_2004.html
http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/texto/7142/913/Certificacao-Digital.html
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MINISTÉRIO DA SAÚDE - Coordenação Geral de Articulação de Instrumentos da Gestão 

Interfederativa – CGAIG. Brasília/DF. www.saude.gov.br - Manual do Usuário - Módulo Planejamento - 

DigiSUS Gestor. 

 

 

 

https://digisusgmp.saude.gov.br/storage/conteudo/694Fwffj1jlkIWlYl4fqII7bvJS08aYwOxsQjYQT.pdf
https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/nota-tecnica-no-72020-cgfipdgipsems
http://www.saude.gov.br/

